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CÓDIGO DE ÉTICA 

 

O Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte - CODECON, ao instituir seu Código deÉtica, 

norteou-se por princípios que formam a consciência profissional do Conselheiro e representam imperativos 

de sua conduta na consecução das atribuições do Conselho, estabelecidas no artigo 23 da Lei 

Complementar nº 939, de 03 de abril de 2.003, e dos objetivos previstos nos artigos 2º e 3º de seu 

Regimento Interno, cumprindo aos Conselheiros comportarem-se, neste mister, com independência, altivez 

e senso profissional, mas também com desprendimento, aprimorando-se no culto dos princípios éticos, de 

modo a tornarem-se merecedores de confiança pelos atributos intelectuais e pela probidade pessoal, 

agindo com a dignidade das pessoas de bem e correção profissional. 

 

O Código de Ética do Conselheiro do CODECON é baseado nos princípios que informam a conduta 

dos homens probos, de conhecimento comum, e consubstanciado no primado da verdade e da justiça, do 

respeito à lei e à ordem e do acatamento das regras de urbanidade que devem presidir o relacionamento 

entre os Conselheiros entre si, com as autoridades públicas, com os Contribuintes e com a população em 

geral. 

 

Enfim, a conduta do Conselheiro deve ser tal que o dignifique e à entidade que representa, ecoando 

como exemplo a ser seguido por todos, em todos os momentos e em qualquer lugar. 

Inspirado nestes postulados é que o Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte - CODECON aprova e 

edita este Código, exortando os Conselheiros a cumpri-lo. 

 

TÍTULO I 

Dos Objetivos e da Abrangência 

 

Artigo 1º - Fica instituído o Código de Ética do CODECON, com as seguintes finalidades: 

I - tornar claras as regras éticas de conduta dos Conselheiros, para que a sociedade possa aferir a 

integridade e a lisura de suas atividades; 

II - preservar a imagem e a reputação do Conselheiro, cuja conduta esteja de acordo com as normas éticas 

estabelecidas neste Código; 

III - estabelecer regras básicas sobre conflitos de interesses públicos e 7privados e limitações às atividades 

profissionais no exercício da função de Conselheiro; 

IV - criar procedimento de averiguação de infração ética. 

 

Artigo 2º - As normas deste Código aplicam-se aos Conselheiros, no desempenho de suas funções, e 

integrantes do CODECON. 

 

 



 
 

TÍTULO II 

Da Ética do Conselheiro 

 

CAPÍTULO I 

Das Regras Deontológicas Fundamentais 

 

Artigo 3º - O exercício da função de Conselheiro do CODECON exige conduta compatível com os 

preceitos da Lei Complementar nº 939, de 3 de abril de 2.003, do Regimento Interno do Conselho e deste 

Código, com as eventuais alterações que forem editadas, constituindo infração de natureza ética o seu 

descumprimento. 

 

Artigo 4º - O Conselheiro deve ser defensor da moralidade pública, do Estado democrático de direito, da 

cidadania, da justiça fiscal, da paz social e da justiça em geral, sendo suas atividades subordinadas à 

elevada função que exerce no âmbito do CODECON. 

 

Artigo 5º - O Conselheiro, no desempenho de suas funções, deverá primar pelos princípios constitucionais, 

especialmente o da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

Artigo 6º - É defeso ao Conselheiro, no exercício de sua função ou em razão dela: 

I - fazer de sua conduta instrumento de domínio, pressão ou de menosprezo a qualquer pessoa; 

II - atentar contra a ética, a moral, a honestidade e o decoro de qualquer pessoa; 

III - atuar de forma indevida, em favorecimento próprio ou alheio; 

IV - vincular seu nome a empreendimento de licitude duvidosa ou conflitante com os objetivos do 

CODECON; 

V - agir em concurso de agentes em qualquer hipótese descrita nos incisos anteriores; 

VI - falsear deliberadamente a verdade ou estribar-se na má-fé; 

VII - aproveitar-se ou concorrer para que sejam aproveitadas idéias, planos ou projetos de autoria de 

outrem, sem a necessária citação ou autorização expressa do respectivo autor; 

VIII - praticar qualquer procedimento de mercantilização.  

 

Artigo 7º - O Conselheiro deverá ter consciência de que sua função é um meio de atuar na defesa dos 

interesses dos Contribuintes, conforme o disposto na Lei Complementar nº 939, de 3 de abril de 2.003, 

zelando pelo cumprimento do Código de Direitos, Garantias e Obrigações do Contribuinte no Estado de 

São Paulo e primando pela prospecção de meios de aperfeiçoamento da relação entre Fazenda Pública 

Estadual e os Contribuintes. 

 

Artigo 8º - O Conselheiro deve zelar pela sua autonomia e independência.  



 
 

Artigo 9º - O Conselheiro executará suas funções com esmero, disciplina e dedicação, empregando o 

melhor de si para alcançar os objetivos colimados pelo CODECON e observando cuidadosamente as 

normas legais disciplinadoras da matéria tratada. 

 

Artigo 10 - O Conselheiro não se furtará a propor ao CODECON, por escrito, o que entender valioso para o 

aprimoramento da legislação tributária ou procedimental de qualquer espécie ou, ainda, concernente a 

aspectos éticos que devam ser observados ou aprimorados. 

 

CAPÍTULO II 

Das Relações com o Contribuinte, com Demais Conselheiros e Autoridades Públicas 

 

Artigo 11 - O Conselheiro, no desempenho de sua função, agirá com respeito, discrição e independência, 

empregando linguagem educada e polida, sendo vedado referir-se a outrem de modo depreciativo, 

difamatório, injurioso ou calunioso. 

I - Entre os Conselheiros deve prevalecer o espírito de cooperação, evitando-se a instauração de 

animosidades no Conselho, prevenindo-se tais ocorrências e promovendo-se a conciliação das já 

instaladas. 

II - No relacionamento com autoridades públicas é dever apresentar representação, na forma da lei, quando 

o Conselheiro souber de fatos que configurem conduta anética ou prejudicial ao interesse público.  

 

CAPÍTULO III 

Do Sigilo 

 

Artigo 12 - O Conselheiro guardará sigilo sobre atos ou fatos conhecidos, de qualquer natureza, advindos 

do CODECON, ressalvadas as situações previstas em lei. 

 

CAPÍTULO IV 

Da Comunicação Social 

 

Artigo 13 - O Conselheiro que se manifestar por qualquer mídia, oficialmente em nome do CODECON, 

dependerá de autorização prévia de um dos Diretores do Conselho. 

Parágrafo Primeiro: O Conselheiro que se manifestar em nome do CODECON ou sobre o mesmo visará 

unicamente objetivos educacionais, instrutivos, ilustrativos, sempre de interesse público, sem qualquer 

propósito direto ou indireto de promoção pessoal, evitando debates ou abordagens de forma 

sensacionalista. 

Parágrafo Segundo: Na eventual impossibilidade da autorização prévia, deverá informar por escrito à 

Diretoria o conteúdo de suas manifestações, justificando-se. 



 
 

CAPÍTULO V 

Da Responsabilidade Funcional 

 

Artigo 14 - O Conselheiro exerce função pública, estando sujeito aos preceitos constitucionais. 

 

Artigo 15 - Constitui infração ética de natureza grave: 

I - o abandono pelo Conselheiro de suas atividades funcionais; 

II - o não comparecimento injustificado do integrante à 03 (três) sessões, no período de 01 (um) ano, nos 

termos do parágrafo 1º, do artigo 11, do Regimento Interno do Conselho, aplicável ao integrante e seus 

respectivos membros. 

 

TÍTULO III 

Do Procedimento Averiguação de Infração Ética 

 

CAPÍTULO I 

Das Penalidades 

 

Artigo 16 - O não cumprimento das disposições deste Código e de outras instruções ou ordens vigentes 

acarretarão penalidades que serão aplicadas na forma deste capítulo, levando-se em conta a gravidade da 

transgressão praticada pelo membro ou integrante. 

 

Artigo 17 - Qualquer transgressão, conforme sua gravidade, será punida com as seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - repreensão; 

III - suspensão de até 05 (cinco) sessões; 

Parágrafo único: O inciso III não se aplica ao integrante. Em caso de infração grave praticada por este, o 

CODECON deverá comunicar o fato ao Governador do Estado de São Paulo. 

 

Artigo 18 - A aplicação das penalidades previstas neste Código obedecerá aos mais elevados critérios de 

justiça, eqüidade e tolerância admissíveis. 

 

CAPÍTULO II 

Do Objeto e da Constituição da Comissão de Ética 

 

Artigo 19 - A Diretoria do CODECON receberá de qualquer de seus membros propostas de averiguação de 

infração ética e deliberará sobre a conveniência de instauração de procedimento específico. 

 



 
Artigo 20 - A Comissão de Ética, sem prejuízo dos poderes e competência da Diretoria, tem por objetivo 

específico averiguar a ocorrência de infração ética e, se devida, propor a aplicação de penalidades. 

 

Artigo 21 - Caberá ao Conselho deliberar sobre o parecer da Comissão de Ética. 

 

Artigo 22 - A Comissão será especialmente constituída por 3 (três) membros sorteados em sessão do 

CODECON.  

Parágrafo 1º - O primeiro membro sorteado será responsável pela presidência dos trabalhos. 

Parágrafo 2º - Estará impedido de participar do sorteio o Conselheiro representante de entidade envolvida 

na averiguação de infração ética. 

 

Artigo 23 - A Comissão reunir-se-á com a presença obrigatória de todos os seus membros, devendo ser 

apresentado relatório circunstanciado e parecer conclusivo, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

passível de prorrogação justificada e autorizada pela Diretoria.  

 

Artigo 24 - Compete à Comissão de Ética: 

I - receber as propostas de averiguação de infração ética que lhe forem encaminhadas; 

II - instruir o procedimento; 

III - elaborar relatório circunstanciado e parecer conclusivo propondo, se devida, a aplicação de penalidade. 

 

Artigo 25 - Da decisão proferida caberá pedido de reconsideração ao CODECON no prazo de 15 (quinze) 

dias da publicação. 

 

CAPÍTULO III 

Do Procedimento 

 

Artigo 26 - Nenhuma penalidade será aplicada ao Conselheiro ou ao integrante do CODECON sem que 

lhe seja assegurada ampla defesa, em procedimento específico. 

Parágrafo único - No curso do procedimento ou, em caso de extrema urgência, antes de sua instauração, 

o CODECON poderá adotar as medidas cautelares devidamente motivadas e estritamente indispensáveis à 

eficácia do ato final. 

 

Artigo 28 - O procedimento de averiguação de infração ética observará, salvo legislação específica, as 

seguintes regras: 

I - acolhida a proposta de averiguação de infração ética, será instaurado o respectivo procedimento para 

sua apuração; 

II - o ato de instauração, expedido pela Diretoria, indicará os indícios em que se baseia; 



 
III - caberá a Comissão de Ética notificar o averiguado, com cópia do ato de instauração, para, em 15 

(quinze) dias, oferecer sua defesa e indicar as provas que pretenda produzir; 

IV - caso haja requerimento para produção de provas, a Comissão apreciará sua pertinência, em despacho 

motivado; 

V - o averiguado será notificado para: 

a) manifestar-se, em 7 (sete) dias, sobre os documentos juntados aos autos pela Comissão, se maior prazo 

não lhe for assinado em face da complexidade da prova; 

b) acompanhar a produção das provas orais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias; 

c) concluída a instrução, apresentar, em 7 (sete) dias, suas alegações finais; 

VI - a Comissão deverá apresentar à Diretoria o relatório circunstanciado e parecer conclusivo nos termos 

do artigo 24 deste Código, para inserção em pauta na reunião subseqüente do CODECON; 

VII - a decisão do CODECON será encaminhada para publicação no Diário Oficial do Estado. 

 

Artigo 29 - O procedimento de averiguação de infração ética será sigiloso, excetuando-se o disposto no 

inciso VII, do artigo anterior, o averiguado e seu procurador. 

Parágrafo único - Incidirá em infração grave o membro que, por qualquer forma, divulgar irregularmente 

informações relativas à averiguação. 

 

 

TÍTULO IV 

Das Disposições Finais 

 

Artigo 30 - A falta ou inexistência, neste Código, de definição ou orientação sobre questão ética no 

exercício das funções de Conselheiro do CODECON ou que dela advenha, enseja consulta e deliberação 

do Conselho. 

 

Artigo 31 - Este Código entra em vigor na data de sua publicação. 

 


